EMENDA Nº     5 , AO PROJETO DE LEI Nº 271, DE 2010

SL Nº 163, DE 2010

Dê-se ao inciso I do artigo 1º do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“I – ao artigo 2º, os incisos IX, X e XI e os §§ 1º e 2º:

 “Artigo 2º - ...

IX - multas impostas a infratores da legislação ambiental que forem convertidas em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos termos previstos no § 4º do artigo 72 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e executados mediante custeio de ações e projetos de preservação, melhoria e recuperação ambiental, na forma a ser definida em regulamento;

X - doações de pagadores de serviços ambientais, efetuadas com a finalidade específica de remunerar serviços ambientais no âmbito de projetos desenvolvidos pelo Poder Público;

XI - remunerações pela fixação e sequestro de carbono em projetos desenvolvidos pelo Poder Público no âmbito do Programa Estadual de Remanescentes Florestais instituído pela Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009.

§ 1º - O recebimento de doações de que trata o inciso X deste artigo ficará condicionado à prévia autorização do Poder Executivo.” 

§ 2º - Para efeitos desta Lei consideram-se:

I - Serviços ambientais: iniciativas que favorecem a conservação, manutenção, ampliação ou a recuperação de serviços ecossistêmicos, tais como preservação, proteção e recuperação de florestas nativas, adoção de práticas de conservação do solo e da água e de técnicas de manejo agroecológico e ações para a proteção e manejo de fauna silvestre;

II - Pagamento por serviços ambientais: transação voluntária na qual um serviço ambiental previamente definido é comprado por um pagador de serviços ambientais de um provedor de serviços ambientais que garanta a provisão destes serviços;

III- Pagador de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que paga por serviços ambientais, beneficiando-se, direta ou indiretamente, destes serviços;

IV - Provedor de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica que executa, mediante remuneração, serviços ambientais nos termos desta Lei. ”(NR)

JUSTIFICATIVA

 O Projeto de Lei nº 271, de 2010 introduz conceitos novos sem as devidas definições, o que dá margem a interpretações descabidas em texto legal. A presente emenda supre esta falha.

Sala das Sessões, em 

Sala das Sessões, em 13/4/2010

a)  Enio Tatto

